Comitê Brasileiro de Normalização – CBN

Proposta de Política Nacional de Normalização

- Contextualização -
A normalização assume uma importância decisiva nas economias modernas como uma ferramenta que apóia a oferta de produtos e serviços competitivos, seguros, eficientes, eficazes e que refletem as necessidades e expectativas da sociedade.

A normalização desempenha um papel fundamental no mercado globalizado, como um instrumento chave no acesso aos mercados, estabelecendo os requisitos que devem ser atendidos pelos produtos e serviços. Isto implica num processo intenso de internacionalização da normalização que deve ser  compreendido e que suscita novas abordagens e esforços. 

Da mesma maneira, a demonstração do atendimento aos requisitos estabelecidos em normas e regulamentos mediante procedimentos de avaliação da conformidade, estes também seguindo normas internacionais, é também hoje uma característica marcante do cenário mundial.

A normalização vem crescentemente suportando e complementando as atividades de regulação do Estado. Em particular, o uso de normas técnicas em suporte à regulamentação técnica tende a facilitar a adequação do mercado a novos requisitos. Em alguns casos, a normalização contribui para a desregulamentação de setores e, até mesmo, para a não-regulamentação.

Por outro lado, as necessidades e expectativas das sociedades têm evoluído e refletem-se na incorporação de novas dimensões e demandas relacionadas aos produtos e serviços que consomem ou usam, como os aspectos ambientais, os aspectos sociais, a segurança, o desenvolvimento sustentável, a responsabilidade social, para citar só alguns. A normalização tem sido um meio cada vez mais utilizado para refletir essas novas demandas e expectativas.

A normalização afeta também positivamente os processos de inovação e de disseminação do conhecimento.

Estudos recentes confirmam que o impacto econômico e social da normalização é expressivo
 e deve ser levado em conta no estabelecimento de políticas públicas e nas iniciativas do setor privado.

As atividades de normalização no Brasil vêm sofrendo um importante impulso nos últimos anos como conseqüência do contexto apontado acima e também das reformas no Estado Brasileiro que vem sendo realizadas.

Destaca-se aqui a reformulação do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Sinmetro empreendida nos anos 90, com os então chamados novos modelos de normalização e certificação. Desempenham papéis chave no âmbito do Sinmetro em relação ao tema da normalização o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Conmetro, o Comitê Brasileiro de Normalização – CBN e a Associação Brasileira de Normalização – ABNT. 

O Conmetro é o orgão normativo do Sinmetro, ao qual compete formular, ordenar e supervisionar a Política Nacional de Metrologia, Normalização Industrial e de Certificação da Qualidade de Produtos Industriais. É um conselho em nível ministerial, presidido pelo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, integrado por diversos ministérios e três representantes da sociedade (a Confederação Nacional de Indústria – CNI, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – Idec e a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT).
O CBN é o órgão assessor do Conmetro para o tema da normalização e tem como funções a proposição, orientação e sistematização de diretrizes e políticas referentes à normalização brasileira, mediante um processo institucionalizado e participativo envolvendo os vários segmentos públicos e privados da sociedade brasileira.
A ABNT é uma entidade privada, sem fins lucrativos, reconhecida pelo Estado Brasileiro como o Fórum Nacional de Normalização, desenvolvendo as Normas Brasileiras e representando o país nos fóruns regionais e internacionais de normalização.
Resulta que a normalização envolve cada vez mais atores em diferentes contextos, num processo complexo e bastante abrangente.

Esse quadro complexo e multifacetado suscita a necessidade de se desenvolverem esforços de planejamento e coordenação de maneira a se obterem de forma eficaz e eficiente os melhores resultados possíveis da atividade de normalização. 
A questão do planejamento da normalização brasileira vem sendo discutida e sido objeto de diversas iniciativas desde a reformulação do sub-sistema brasileiro de normalização no início dos anos 90, como resultado do PBQP – Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade. O planejamento da normalização, aliás, é uma questão desde sempre essencial das atividades de normalização, mas, para facilitar a discussão que se quer aqui, convém destacar o papel central que lhe foi reconhecido naquela ocasião. 

Houve um progresso evidente e assinalável no processo de planejamento da normalização no Brasil nestes últimos anos, em grande parte como conseqüência do próprio funcionamento do CBN e da atuação da ABNT. 
No cenário internacional, recentemente vários países lançaram algumas iniciativas importantes de cunho estratégico desde 2000 com o propósito de estabelecer marcos estratégicos para o desenvolvimento da atividade. São de se destacar a formulação da estratégia de longo prazo da ISO (a Organização Internacional para a Normalização) e as iniciativas de estabelecimento das Estratégias Nacionais de Normalização da Alemanha, do Reino Unido, da China, da França, do Japão, do Canadá e dos Estados Unidos
.

Face aos aspectos relatados acima, é fundamental que os setores públicos e privados brasileiros compartilhem uma visão estratégica sobre o tema normalização, alinhada de forma coerente com as políticas industriais, tecnológicas e de comércio exterior e com as necessidades dos diversos setores de maneira a proporcionar uma interação contínua e eficaz com as atividades do organismo nacional de normalização – a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Tendo em linha estes desdobramentos, o CBN decidiu elaborar, em conjunto com a sociedade brasileira, uma proposta de Política Nacional de Normalização que contribua efetivamente para a promoção da competitividade da economia e do bem estar da sociedade brasileiras, de maneira articulada com a elaboração e execução de políticas públicas adequadas, englobando as necessidades das diversas partes interessadas e afetas ao tema. Pretende-se que essa Política defina uma visão estratégica comum, os grandes eixos de desenvolvimento da normalização brasileira e articule as diversas partes interessadas.

A formulação da Política Nacional de Normalização deve ser o resultado de um intenso processo participativo. De fato, o processo de construção é tão importante quanto o seu resultado, porque um dos objetivos é o de justamente pôr na agenda das diversas partes interessadas a utilização da normalização.
A proposta de Política deve estabelecer os principais eixos de desenvolvimento da atividade de normalização e promover a interação e articulação dos diversos atores do processo, funcionando como a referência para as ações e desdobramentos futuros.

O documento será construído mediante um processo participativo, envolvendo a realização de 6 oficinas de trabalho regionais 3 oficinas específicas com autoridades regulamentadoras, organizações não governamentais e com o setor do agronegócio.

Os resultados das discussões nas oficinas serão consolidados numa versão a ser apreciada pelo CBN, para, uma vez aprovada, a versão final a ser submetida ao Conmetro.

Os resultados das oficinas serão disponibilizados para os respectivos participantes e aos interessados (estes mediante contato com mmalago@inmetro.gov.br).

A Política deverá conter um conjunto de objetivos, claros, concisos, precisos e mobilizadores. Imagina-se um conjunto de 8 a 12 objetivos. Os objetivos deverão ser desdobrados em ações ou iniciativas, que indicam o caminho para se atingir os objetivos. Imagina-se um conjunto de 1 a 10 ações por objetivo.

Apresenta-se, em anexo, uma relação possível de objetivos e ações para subsidiar as discussões.
ANEXO

Levantamento dos Objetivos e Ações para a elaboração da proposta de Política Nacional de Normalização.
	OBJETIVOS
	AÇÕES

	A. participação no desenvolvimento de normas regionais e internacionais.
	- incrementar a participação na ISO/IEC.

- influenciar na participação de fóruns regionais e internacionais de normalização.


	B. participação na formação, evolução e operação dos organismos regionais e internacionais de normalização.
	- liderar grupos de trabalho na ISO/IEC.

- realizar acordos internacionais e regionais de normalização.

- clarificar o uso de normas internacionais, regionais, nacionais, estrangeiras, associativas, de consórcios e de empresas.

	C. utilização da normalização para o acesso a novos mercados globalizados e manutenção da competitividade em mercados já alcançados.
	- elaborar mecanismos de identificação de normas técnicas com potencial impacto na exportação de produtos brasileiros

	D. integração entre pesquisa, desenvolvimento, inovação e a normalização.
	- integrar a normalização nas ações de pesquisa e desenvolvimento.
- integrar a normalização às políticas públicas, notadamente, as Políticas Industriais.

	E. incentivo aos órgãos e agências regulamentadoras a utilizar a normalização como ferramenta para as regulamentações.
	- clarificar a relação normas técnicas e regulamentos técnicos.

	F. promoção do entendimento de como a normalização pode beneficiar as empresas, o governo, os consumidores e a sociedade como um todo.
	- divulgar os benefícios da normalização para as empresas.

- divulgar os benefícios da normalização para os consumidores.

- divulgar os benefícios da normalização para o governo. 

	G. eliminação de redundâncias e sobreposições das normas.
	- verificar os documentos normativos (normas técnicas e regulamentos técnicos) que abordem um mesmo tema.

	H. incremento na qualidade dos processos e das ferramentas de normalização nacional.
	- utilizar de forma eficaz a tecnologia da informação para os processos de elaboração de normas.

- elaborar um plano de normalização brasileiro estratégico e coerente com as necessidades nacionais.

	I. desenvolvimento de normas que reflitam o equilíbrio das necessidades de todas as partes interessadas.
	- incrementar a participação dos meios acadêmicos, instituições de pesquisa, etc. na elaboração de normas.

	J. desenvolvimento de ações de educação e formação para a normalização.
	- elaborar mecanismos de inserção do tema normalização nos diversos níveis educacionais.

	K. acessibilidade às normas técnicas pelos diversos segmentos da sociedade.
	- articular para que as normas técnicas brasileiras referidas em regulamentos técnicos brasileiros sejam disponibilizadas para a sociedade de maneira eficaz, acessível e de maneira ampla.

- estabelecer mecanismos para que o acesso a normas internacionais, regionais, estrangeiras e de âmbitos específicos (como especificações ou normas de consórcio) seja facilitado.

	L. melhora da capacidade de resposta do sistema de normalização aos interesses e pontos de vista do consumidor.
	- estruturar a participação do consumidor nas comissões de estudos de elaboração de normas técnicas.

	M. utilização da normalização como um instrumento de desregulamentação.
	- estimular os órgãos regulamentadores

	N. apoio aos países em desenvolvimento na participação na normalização internacional.
	- promover ações de assistência técnica ao países em desenvolvimento como forma de promover a utilização de normas internacionais.

	O. elaboração de normas face às necessidades nacionais emergente.
	- desenvolver mecanismos de verificação das demandas emergentes da sociedade em relação à normalização.

	P. manutenção de sistemas de financiamento estáveis para o sistema de normalização.
	- estabelecer políticas públicas que incentivem a utilização da normalização como ferramenta estratégica.

	Q. utilização da normalização como ferramenta para o desenvolvimento sustentável.
	- elaborar normas técnicas que abordem, quando pertinente, as três dimensões da sustentabilidade (econômica, social e ambiental).

	R. incremento na participação de micro, pequenas e médias empresas na normalização.
	- elaborar mecanismos que incrementem a participação no processo de normalização e o acesso às normas técnicas pelas micro, pequenas e médias empresas.

	S. utilização da normalização em novas tecnologias emergentes.
	- elaborar normas técnicas como forma de consolidação de uma nova tecnologia.


_________________________________________

� Alguns desses estudos encontram-se disponíveis na página Internet � HYPERLINK "http://www.standardsinfo.net/info/livelink/fetch/2000/148478/6301438/benefits/benefits_s1.html#SA" ��http://www.standardsinfo.net/info/livelink/fetch/2000/148478/6301438/benefits/benefits_s1.html#SA� 


� Um resumo desses planos encontra-se na apresentação anexada a este documento. Na página Internet � HYPERLINK "http://publicaa.ansi.org/sites/apdl/Documents/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fapdl%2FDocuments%2FStandards%20Activities%2FNSSC" ��http://publicaa.ansi.org/sites/apdl/Documents/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fapdl%2FDocuments%2FStandards%20Activities%2FNSSC� 





